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CARTA AO ÓRGÃO EXECUTOR

Ao Exmo. Sr. Secretário de Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA/BA)

Prezado Sr. Saulo Filinto Pontes de Souza.

Servimo-nos do presente para encaminhar à V.Sa. nosso Relatório de Auditoria referente 
a execução do Acordo de Empréstimo nº 9724-BR, firmado entre o Estado da Bahia e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no que se refere aos 
valores executados em 2025, objetivando financiar  um Programa de Manutenção para 
Rodovias do Estado da Bahia pré selecionadas (Pró-Rodovias).

Este relatório está composto dos seguintes documentos: 

1. Parecer da Auditoria acerca das demonstrações financeiras apresentadas (IFRs);
2. Parecer da Auditoria acerca dos controles internos sobre a execução dos recursos 

repassados;
3. Parecer da Auditoria acerca do procedimento licitatório realizado;
4. Parecer da Auditoria acerca do cumprimento de cláusulas contratuais; e
5. Carta  Gerencial  detalhando  aspectos  que  a  Auditoria  julgou  relevantes  na 

execução dos recursos oriundos do contrato de empréstimo e respectivas contra-
partidas.

Ao tempo, informamos que não houve limitações de escopo na execução dos trabalhos 
auditoriais. 

Salvador, 17 de junho de 2026. 
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1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza da auditoria: Projetos Cofinanciados com Recursos Externos
Exercício auditado: 2025
Ordem de serviço nº: 087/2026

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA EXECUTORA DO PROJETO

Denominação: Secretaria de Infraestrutura da Bahia (SEINFRA)
Natureza jurídica: Administração Direta
Dirigente máximo: Saulo Filinto Pontes de Souza
Cargo: Secretário de Estado

3 INFORMAÇÕES SOBRE O CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

Empréstimo nº: 9724-BR

Banco financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD)

Mutuário: Estado da Bahia

Garantidor: República Federativa do Brasil

Projeto P180555:
Programa Brasil de Gestão de Ativos Rodoviários Pró Ativos, Seguros e Resilientes e 
Manutenção Proativa e Resiliência das Rodovias do Estado da Bahia (Pró-Rodovias)
 

Objetivos:

Promover  o  gerenciamento  sustentável  do  ativo  rodoviário  no  Estado;  melhorar  a 
resiliência  e  o  acesso  rodoviário  seguro  à  serviços  e  oportunidades  em  regiões 
selecionadas,  promovendo o desenvolvimento sustentável  e  inclusivo no Estado;  e 
melhorar  a  conectividade  rodoviária,  a  resiliência  e  a  segurança  em  áreas 
selecionadas. 

Órgão executor:
Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA), por meio da Unidade de 
Coordenação  do  Programa  (UCP/PRORODOVIAS),  instituída  através  da  Portaria 
SEINFRA nº 032/2024, alterada pelas Portarias nº 056/2025, 07/2026 e 016/2026.

Valor: US$150.000.000 (cento e cinquenta milhões de dólares americanos).

Vigência:
O Contrato foi assinado em 22 de setembro de 2025. Com data de encerramento em 
30 de novembro de 2032.  O BIRD poderá conceder uma prorrogação desta  data, 
condicionado à concordância do Ministério da Fazenda do Garantidor.

Contrapartidas: US$37.500.000 (trinta e sete milhões e quinhentos mil dólares americanos).
Efetividade: A data de efetividade do contrato, declarada pelo BIRD, foi 26 de novembro de 2025.

4 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROGRAMA E OBJETIVOS DO FINANCIAMENTO

O objetivo do contrato de empréstimo nº 9724-BR, firmado entre o Estado da Bahia e o 
Banco  Internacional  para  Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD),  é  financiar  um 
Programa de Manutenção para Rodovias do Estado da Bahia  pré  selecionadas (Pró-
Rodovias),  de  forma  a  promover  o  gerenciamento  sustentável  do  ativo  rodoviário  no 
Estado; melhorar a resiliência e o acesso rodoviário seguro à serviços e oportunidades 
em regiões selecionadas; promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo no Estado; 
e melhorar a conectividade rodoviária, a resiliência e a segurança em áreas selecionadas.
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O valor do contrato nº 9724-BR é de US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares), a ser executado até 30 de novembro de 2032, sendo obrigatório contrapartidas, 
por  parte  do  Estado,  de  US$37.500.000,00  (trinta  e  sete  milhões  e  quinhentos  mil 
dólares), além de  US$12,5 (doze milhões e quinhentos mil dólares) de Capital Privado. 
Tais recursos, de acordo o item 1.4 do Manual Operacional (MOP) devem ser executados 
através de quatro componentes:

Componente  1  – Manutenção proativa  com base  em um modelo  CREMA de 
longo prazo (8 a 25 anos) usando PBCs. O custo total estimado é de US$ 126,5 
milhões, incluindo US$ 82,75 milhões em financiamento do Banco Internacional 
para  Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD),  US$  31,25  milhões  em 
financiamento  de  contrapartida  e  US$  12,5  da  PCM  (Mobilização  de  Capital 
Privado). 

Componente  2  – Fortalecimento  institucional:  Gestão  Proativa,  Segura  e 
Resiliente de Ativos Rodoviários, Mobilidade e Logística Verde e Inclusão Social e 
Gênero (custo total estimado em US$ 8 milhões, coberto pelo financiamento do 
BIRD). 

Componente  3  – Melhorias  seguras  e  resilientes  na  infraestrutura  rodoviária 
(custo total estimado em US$ 60,875 milhões, incluindo US$ 55,875 milhões em 
financiamento do BIRD e US$ 5 milhões em financiamento de contrapartida). 

Componente 4 – Gerenciamento do projeto (custo total estimado em US$ 4,625 
milhões, US$ 3,375 milhões em financiamento do BIRD e US$ 1,25 milhão em 
financiamento de contrapartida). 

A seguir,  detalha-se  a  estrutura  financeira  do  contrato  de  empréstimo,  dividida  por 
categoria de gastos, desconsiderando-se o investimento previsto de US$12,5 milhões no 
Componente 1 (Mobilização de Capital Privado):

TABELA 01 – ESTRUTURA FINANCEIRA DO CONTRATO
Categoria de gastos BIRD (US$) Contrapartida (US$) TOTAL (US$)

Bens,  obras  e  serviços  de  não 
consultoria

134.375.000 27.700.000 162.075.000

Serviços de consultoria 12.375.000 9.050.000 21.425.000

Treinamento e custos operacionais 2.875.000 750.000 3.625.000

Subtotal 149.625.000 37.500.000 187.125.000

Front-end Fee (taxa de entrada) 375.000 0 375.000

Total 150.000.000 37.500.000 187.500.000
Fonte: Manual Operacional do Projeto (MOP) – Item 1.6 (Custos e financiamento do projeto)

Sobre  a  natureza  dos  US$12,5  milhões  previstos  no  Componente  1  (Mobilização  de 
Capital Privado), a UCP informou que: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.475-002



1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1A

A mobilização de capital privado (PCM, na sigla em inglês) no montante de US$ 
12,5  milhões,  se  refere  a  uma  estimativa  de  investimentos  antecipados 
(mobilização) a serem realizados na fase de obras de reabilitação pelas empresas 
privadas  que  obtenham  contratos  no  modelo  CREMA-DBM  no  âmbito  do 
programa, mas com a possibilidade de reaver esse recurso como remuneração 
por desempenho na fase final do contrato (serviços de manutenção), de modo a 
estimular as empresas a manterem a qualidade do serviço até o final do contrato. 
A forma de  aplicação/remuneração do PCM deverá  ser  trabalhada quando da 
concepção final do modelo CREMA-DBM, ainda em discussões com os técnicos 
de todos os estados participantes do programa. O valor de US$ 12,5 milhões foi 
estimado pelo Banco Mundial, para o escopo dos contratos no Estado da Bahia.

Os trechos rodoviários selecionados para abrangência do Projeto, conforme detalhamento 
exposto no item 1.3 do Manual Operacional (MOP), foram:

TABELA 02 – TRECHOS RODOVIÁRIOS SELECIONADOS NO PROJETO
Estradas selecionadas 

(Componente 1)
Início – Fim Extensão 

(km)

BA-233/120/409
ENTR BR 116(8)/ BA 411(SERRINHA) - ENTR BR 349(A)/BA 120 (CONCEIÇÃO DO 
COITÉ) 

36.23 

BA-120 
ENTR  BR  349(A)/ENTRE  BA  409  (CONCEIÇÃO  DO  COITÉ)  -  ENTR  BA  416 
(VALENTE)

26.53 

BA-120 ENTR BA 416 (VALENTE) - ENTR BA 413 (QUEIMADAS) 62.22 

BA-120 
ENTR BA 413 (QUEIMADAS) - ENTR BA 120 (FIM DO SEMIANEL DE CANSANÇÃO) – 
MONTE SANTO 

76.73 

BA-220 ENTR BA 120(A) (MONTE SANTO) - ENTR BR 116 (A) (EUCLIDES DA CUNHA) 38.67 

BA-381 ENTR BA 120 (CANSANÇÃO) - ENTR BR 407(A) (PROX.FILADELFIA) 74.852

SUBTOTAL 8A-120-220-381-SERRINHA-EUCLIDES-BR-407 315.23

BA-026 ENTR BR 116 (B) - ENTR BA 25O (MARACÁS)/ENTR BA 893 (AC. BANANEIRAS) 89.87

BA-026 ENTR BA 25O (MARACÁS)/ENTRE BA 893 (AC. BANANEIRAS) - ENTR BR 407(A) /BA 
131(CONTENDAS DO SINCORÁ)

83.04

BA-026 ENTR BR 407(A) /BA 131 (CONTENDAS DO SINCORÁ) - ENTR BR 030(A) (PRÓX. 
SUSSUARANA) 

59.26

BA-026/142 ENTR BR 030(A) (PRÓX. SUSSUARANA) - ENTR BR 407 (B) / BA 262 (PROX. ANA-
GÉ) 

53.85

BA-250 ENTR BR 116(B)(P/ITIRUÇU) - ENTR BA 026/BA 130/ BA 893 (MARACÁS) 46.37

SUBTOTAL BA – 026/142/250 ENTRE BR 116 – MARACÁS – SUSSUARANA – ANAGÉ 332.39

BA-161 ENTR BR 330(A)/BA 160 (BARRA) - ENTR BR 242(A) 148.55

BA-172 BA-172 (km 262,0) - ENTR BA 466 (AC. TABOCAS DO BREJO VELHO) 77.19

BA-172 ENTR BA-466 (AC. TABOCAS DO BREJO VELHO) - ENTR BR 430(A)/BA 576 (P/SITIO 
DO MATO) 

40,05

BA-172 ENTR BR-430(A)/BA 576 (P/SÍTIO DO MATO) - ENTR BR 349(A) (SANTA MARIA DA 
VITÓRIA) 

57.66

BA-172 ENTR BR-349 (B) (PROX. SÃO FÉLIX DO CORIBE/ TRV RIO CORRENTE) - ENTR BR 
135 (AC. JABORANDI) 

43.49

SUBTOTAL: 366.94 

TOTAL PONDERADO: 1,014.56
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Estradas selecionadas 
(Componente 1)

Início – Fim Extensão 
(km)

Estradas para potencial 
estruturação de PPP 

INÍCIO – FIM Extensão 
(km)

BA-262 BRUMADO – VITÓRIA DA CONQUISTA 128.620 

BA-263 VITÓRIA DA CONQUISTA – ITAMBÉ 52.120 

BA-263 ITAMBÉ – ITAPETINGA 41.770 

BA-130 ITAPETINGA – PONTO DO ASTÉRIO 59.260 

BA-262 PONTO DO ASTÉRIO – FLORESTA AZUL 33.040 

BA-130/262/263 BRUMADO – CONQUISTA – FLORESTA AZUL 314.810

BA-001 NAZARÉ – VALENÇA 45.880 

BA-001 VALENÇA – CAMAMU 70.570 

BA-001 CAMAMU – ITACARÉ 45.630 

BA-001 ITACARÉ – ILHÉUS 68.920 

BA-001 ILHÉUS – UNA – CANAVIEIRAS (BA-274) 111.490 

BA-274 ENTR BA-001 – CANAVIEIRAS 1.730 

BA-001 NAZARÉ – ILHÉUS – CANAVIEIRAS 344.220 

BA-420 ENTR BR-324 – SANTO AMARO 10.000

BA-421 CONTORNO DE SANTO AMARO 12.000

BA-422 CONTORNO DE SANTO AMARO – ENTR. BA-880 10.000

BA-880 ENTR BA-420 (A) - ENTR BA-420 (B) 36.000

BA-881 PONTE SOBRE O RIO PARAGUAÇU 1.100

BA-420 ENTR BA-420 (B) – ENTR BA-001 18.000

BA-001/026 ENTR BA-420-NAZARÉ – SANTO ANTÔNIO DE JESUS 40.000

BA-512 ENTR BA-324-DIAS D'AVILA 35.000 

BA-S/C ENTR BA 420 (SANTIAGO DO IGUAPE) - ENTR BA 878 (ITAPEMA) 13.000 

BA-001/420/512/S/C DIAS D’ÁVILA BR-324 SANTO AMARO ENTRE BA-001 NAZARÉ SANTO A. JESUS 175.100 

Fonte: Manual Operacional do Projeto (MOP).

5 OBJETIVOS DA AUDITORIA

O objetivo da Auditoria, conforme previsto no Termo de Referência para Auditoria Externa, 
foi emitir uma opinião profissional sobre a situação financeira no período auditado e as 
normas  e  os  procedimentos  de  licitação  utilizados  pelo  Projeto;  a  adequação  dos 
controles internos e sua conformidade com o Acordo de Empréstimo e com as leis e 
regulamentos aplicáveis.

O Termo de Referência para Auditoria Externa também determina que as auditorias devem ser 
realizadas  de  acordo  com  as  Normas  Internacionais  de  Auditoria  (ISAs),  emitidas  pela 
Federação Internacional de Contadores (IFAC). Em situações especiais, entretanto, o Banco 
pode  aceitar  o  uso  de  normas  compatíveis  com  as  da  IFAC  ou  com  a  Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), se esta for executada por um 
dos órgãos de controle governamental, situação na qual se enquadra este TCE/BA.
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6 RESULTADO DA AUDITORIA

Cumprindo  o  estabelecido  na  Ordem  de  Serviço nº  087/2026,  emitida  pela 1a 

Coordenadoria de Controle Externo, procedemos à auditoria  sobre a situação financeira 
do  Programa  de  Manutenção  para  Rodovias  do  Estado  da  Bahia  (Pró-Rodovias), 
referente  ao  período  de  01/07/2025  a  31/12/2025,  no  que  se  refere  aos  recursos 
repassados através do Acordo de Empréstimo nº 9724-BR e respectivas contrapartidas; a 
adequação  dos  controles  internos  e  a  conformidade  das  operações  com  o  referido 
contrato de empréstimo firmado com o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), e com as leis e regulamentos aplicáveis.

Foram aplicados, dentre outros, os seguintes procedimentos: exame das Demonstrações 
Financeiras (IFRs) referente ao exercício auditado; exame da documentação suporte das 
despesas e outros documentos solicitados; avaliação dos controles internos; exame do 
cumprimento  de  cláusulas  contratuais;  e  reunião  com representantes  da  Unidade  de 
Coordenação do Projeto (UCP), ocorrida em 02/06/2026.

A seguir a Auditoria detalha seu opinativo em relação a situação financeira no período 
auditado;  os  controles  internos  sobre  a  execução  dos  recursos  repassados;  o 
cumprimento  de  cláusulas  contratuais,  leis  e  disposições  oficiais;  e  aspectos  que  a 
Auditoria julgou relevantes na execução dos recursos oriundos do contrato de empréstimo 
e respectivas contrapartidas.

6.1 Parecer da Auditoria acerca do Relatório Técnico Contábil

Ao Exmo. Sr. Secretário de Infraestrutura do Estado da Bahia.
Programa de Manutenção para Rodovias do Estado da Bahia (Empréstimo nº 9724-BR).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com o estabelecido no Manual de Auditoria do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, que está baseado nas Normas Internacionais das 
Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (ISSAI),  desenvolvidas  pela  Organização 
Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (INTOSAI),  as  quais  são 
compatíveis com as diretrizes de auditoria aceitas pelo Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD). Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Projeto, de acordo 
com os princípios éticos relevantes para nossa auditoria de demonstrações financeiras 
previstos no Código de Ética deste Tribunal de Contas e da INTOSAI e cumprimos com as 
demais responsabilidades de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
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Responsabilidade  da  administração  e  da  governança  pelas  demonstrações 
financeiras

O órgão executor do Projeto (SEINFRA), através da Unidade Coordenadora de Projetos 
constituída  (UCP),  é  responsável  pela  preparação  de  todos  os  Demonstrativos 
Financeiros  e  Notas  Explicativas  necessárias  e  por  determinar  os  controles  internos 
necessários para assegurar que tais demonstrativos estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossa  responsabilidade  é  a  de  expressar  uma  opinião  sobre  as  Demonstrações 
Financeiras  (IFRs) apresentadas  pelo  Órgão  Executor  do  Projeto  obtendo  segurança 
razoável  de  que  os  referidos  Demonstrativos  estejam  livres  de  distorção  relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas internacionais sempre detecte as 
eventuais  distorções  relevantes  existentes.  As  distorções  podem  ser  decorrentes  de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar,  dentro de uma perspectiva razoável,  as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base no referido Relatório.

Opinião sem ressalvas

Examinamos  as Demonstrações Financeiras (IFRs) referentes aos recursos executados 
no exercício findo em 31/12/2025, pela Secretaria de Infraestrutura da Bahia (SEINFRA), 
dentro do Programa de Manutenção para Rodovias do Estado da Bahia (Pró-Rodovias), 
financiado por intermédio do Acordo de Empréstimo nº 9724-BR, firmado entre o Estado 
da Bahia e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Em nossa opinião, as informações apresentadas nas Demonstrações Financeiras (IFRs), 
em todos os seus aspectos relevantes, guardam relação com os registros dos recursos 
desembolsados pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e 
respectivas contrapartidas.

6.2  Parecer  da  Auditoria  acerca  dos  controles  internos  sobre  a  execução  dos 
recursos repassados

Nossos  trabalhos  de  auditoria  foram conduzidos  em conformidade  com as  normas  e 
procedimentos de aceitação geral do Brasil, compatíveis com as Normas Brasileiras de 
Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP),  desenvolvidas  com  base  nas  Normas  da 
Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), e com os 
requerimentos  do  Banco  Internacional  para  Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD). 
Estas  normas  exigem o  planejamento  e  a  realização  de  auditoria  para  obter  certeza 
razoável de que os demonstrativos estejam isentos de erros significativos. Na fase de 
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planejamento da auditoria, consideramos a existência de controles internos, base para 
formulação dos procedimentos de auditoria com a finalidade de expressar a nossa opinião 
sobre  os  Demonstrativos  Financeiros  do  Projeto,  e  não  fornecer  garantia  sobre  os 
controles internos.

Em nossa opinião,  a  auditada mantém um controle  interno satisfatório,  atendendo as 
exigências definidas no MOP e no Contrato, com o suporte documental que evidencia o 
cumprimento das prerrogativas impostas. Tendo como base as informações fornecidas e 
analisadas,  nada  chegou  ao  nosso  conhecimento  que  nos  levasse  a  identificar 
deficiências destes controles internos que pudessem impactar,  de forma relevante,  os 
Demonstrativos Financeiros do Projeto.

6.3 Parecer da Auditoria acerca do processo de contratação de consultor individual

A contratação de consultor individual (item 7.4 deste Relatório de Auditoria), ocorrida no 
exercício findo em 31/12/2025, cuja responsabilidade pela execução é da administração 
do Projeto, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras. Esses procedimentos incluíram a verificação da 
conformidade  da  contratação  com  o  Acordo  de  Empréstimo  nº  9724-BR,  o  Manual 
Operativo do Projeto e o Plano de aquisições aprovado pelo BIRD. Em nossa opinião, 
foram  cumpridos  satisfatoriamente,  em  todos  os  seus  aspectos  substanciais,  os 
procedimentos previstos para a seleção e contratação de consultores.

6.4 Parecer da Auditoria acerca do cumprimento de cláusulas contratuais

Considerando o período 01/07/2025 a 31/12/2025, foi realizada a análise do cumprimento 
das cláusulas contratuais de caráter contábil, financeiro, gerencial e legal, estabelecidas 
no Acordo de Empréstimo nº 9724-BR (item 7.5 deste Relatório de Auditoria).

Após análises, não foram identificadas ocorrências de descumprimento das disposições 
gerais e particulares, pertinentes ao período de 01/07/2025 a 31/12/2025, estabelecidas 
no Contrato de Empréstimo, em todos os aspectos relevantes,  que  pudessem afetar  a 
apresentação desse relatório e a execução do Programa financiado.

Salvador, 17 de junho de 2026.
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